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MESTRADO 

TEORIA DO DIREITO PÚBLICO 

ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO PROCESSUAL: 

DIREITO, JURISDIÇÃO E ESTADO 

 

Disciplina Básica Comum 

Professor: 

Dr. Ivo Teixeira Gico Junior, Ph.D. 
 

Breve Descrição: O objetivo da disciplina é revisitar a chamada Teoria Geral do Processo – 

TGP a partir de uma óptica da Teoria Geral do Estado e da Análise Econômica do Direito – 

AED de forma a demonstrar como o fenômeno processual pode ser compreendido dentro da 

ideia de Estado e, ao mesmo tempo, como as instituições tradicionais do Direito Processual 

podem ser interpretadas e compreendidas à luz da AED para se construir as bases de uma 

Teoria Positiva do Processo - TPP. 

 

Ementa: Introdução; 1. Teoria Geral do Processo e Análise Econômica do Direito; 1.1 A 

TGP: em busca de uma teoria do comportamento; 1.2 A AED: uma teoria sobre o compor-

tamento; 1.2.1 O que é a Análise Econômica do Direito?; 1.2.2 AED Positiva e Normativa; 

1.3 Pressupostos da AED: Preferências, Escassez e Racionalidade; 1.4 Sobre a Utilização de 

Modelos e Reducionismo; 2. Direito, Jurisdição e Estado; 2.1 O Direito como Requisito 

para a Vida em Sociedade; 2.2 A Função Social do Processo: o problema principal-agente 

Estado-juiz; 2.3 O Custo Social do Processo; 3. Princípios do Processo Civil; 3.1 O Princí-

pio da Eficiência; 3.1.1 O Princípio da Eficiência Processual; 3.1.2 O Conceito de Eficiên-

cia: Eficiência Produtiva e Alocativa; 3.1.3 Aferição de Eficiência: os critérios de Pareto e 

Kaldor-Hicks; 3.1.4 Eficiência Alocativa e Legalidade; 3.1.5 O Princípio da Eficiência e a 

Hermenêutica das Escolhas; 3.2 O Princípio da Legalidade (ou o Direito Fundamental à Le-

galidade); 3.2.1 O Princípio da Legalidade: aspecto material; 3.2.2 O Princípio da Legalida-

de: instrumentalidade das formas; 3.3 O Princípio do Devido Processo Legal; 3.4 O Princí-

pio da Duração Razoável do Processo; 3.5 Legalidade, Eficiência e Justiça; 4 Teoria Positi-

va do Processo: a análise econômica do processo; 4.1 Fundamentos do Modelo Juseco-

nômico do Processo; 4.1.1 Decisão com e sem Risco (Certeza e Incerteza); 4.1.2 Teoria da 

Barganha: ou por que existem as trocas?; 4.2 Da Lide ao Processo: o modelo juseconômico 

do litígio; 4.2.1 Autocomposição e Análise Custo-Benefício; 4.2.2 Judicialização como uma 

Decisão com Risco; 4.2.3 O Direito de Ação e seu Impacto sobre a Autocomposição; 4.3 

Contestação ou Acordo: o modelo juseconômico da transação; 4.3.1 O Modelo de Otimismo 
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Mútuo; 4.3.2 O Modelo de Assimetria de Informação; 5 Tópicos Avançados na Teoria 

Positiva do Processo; 5.1 A Insuficiência do Espaço de Acordo; 5.1.1 Excesso de Negocia-

ção e o Dilema do Prisioneiro; 5.1.2 O Problema dos Custos Irrecuperáveis; 5.2 O Duplo 

Grau de Jurisdição: o modelo juseconômico do ataque à decisão judicial; 5.2.1 A Decisão de 

Recorrer; 5.2.2 A Dupla Função do Duplo Grau de Jurisdição; 5.2.3 Taxa de Reversibilidade 

e Taxa de Recorribilidade; 5.3 O Papel do Advogado: o problema principal-agente cliente-

advogado; 5.3.1 Condição de Ajuizamento; 5.3.2 Condição de Acordo; 5.3.3 Nível de Zelo 

Processual; 5.4 Análise Econômica Comportamental do Processo; 6. A Natureza Econômi-

ca do Direito, dos Tribunais e a Tragédia do Judiciário; 6.1 Teoria Econômica do Bens e 

Serviços; 6.2 A Natureza Econômica do Direito; 6.3 A Complementariedade do Direito e 

dos Tribunais; 6.4 A Natureza Econômica dos Tribunais; 6.5 A Tragédia do Judiciário; 6.6 

O Problema da Seleção Adversa: a outra face da Tragédia do Judiciário; 7. Mais Tópicos 

Avançados. 7.1. Demandas de Valor Esperado Negativo e Litigância de Má-Fé. 7.2. Filtros 

Processuais. 7.3. Coisa Julgada. 7.4. Precedentes e o Ciclo da Litigância. 8. Apresentação 

Final de Trabalhos. 
 

Metodologia e Pedagogia 

As aulas serão ministradas no método socrático de forma a desenvolver a capacidade analíti-

ca a partir de problemas de ordem jurídico-econômica, pressupondo, portanto, uma leitu-

ra prévia do material selecionado. Alternando as aulas no método socrático, os alunos irão 

pesquisar e apresentar ao final de cada aula um caso concreto ou uma análise teórica especí-

fica que exemplifique ou desafie a teoria apresentada em sala, a fim de desenvolver a capa-

cidade de exposição, de seleção de textos para debate. 
 

Critérios de Avaliação 

25% da menção referente à leitura e domínio do material distribuído demonstrado pela parti-

cipação em sala de aula;  

25% da menção referente à pesquisa, escolha e apresentação de casos relevantes; e 

50% da menção referente à elaboração de um artigo de 15 a 25 páginas, sobre um dos temas 

da disciplina, que deve ter sido submetido no curso do semestre a uma revista de Qualis A. 

 

Bibliografia:  O aluno deve adquirir a bibliografia obrigatória e textos, casos e materiais 

adicionais podem ser incluídos e serão distribuídos em sala de aula ou colocados à disposi-

ção na biblioteca. 

 

Contato: Horário de atendimento toda quarta-feira das 9:30 às 10:30, no Núcleo de Prática e 

Monografia – NPM ou online.  E-mail: gico@ghdadvogados.com.br. 
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1. Programa: 

 

 1. Teoria Geral do Processo e Análise Econômica do Direito 

1ª Aula 
 

1.1. A TGP: em busca de uma teoria do comportamento 

1.2. A AED: uma teoria sobre o comportamento 

1.2.1. O que é a Análise Econômica do Direito? 

1.2.2. AED Positiva e Normativa;  

1.3 Pressupostos da AED: Preferências, Escassez e Racionalidade 

1.4 Sobre a Utilização de Modelos e Reducionismo 

 2. Direito, Jurisdição e Estado 

2ª e 3ª Aulas 
 

2.1. O Direito como Requisito para a Vida em Sociedade 

2.2. A Função Social do Processo: o problema principal-agente Estado-juiz 

2.3. O Custo Social do Processo 

 
 

3. Princípios do Processo Civil 

4ª e 5ª Aulas 
 

3.1. O Princípio da Eficiência 

3.1.1. O Princípio da Eficiência Processual 

3.1.2. O Conceito de Eficiência: Eficiência Produtiva e Alocativa 

3.1.3. Aferição de Eficiência: os critérios de Pareto e Kaldor-Hicks 

3.1.4. Eficiência Alocativa e Legalidade 

3.1.5. O Princípio da Eficiência e a Hermenêutica das Escolhas 

3.2. O Princípio da Legalidade (ou o Direito Fundamental à Legalidade) 

3.2.1. O Princípio da Legalidade: aspecto material 

3.2.2. O Princípio da Legalidade: instrumentalidade das formas 

3.3. O Princípio do Devido Processo Legal 

3.4. O Princípio da Duração Razoável do Processo 

3.5. Legalidade, Eficiência e Justiça 

 4. Teoria Positiva do Processo: a análise econômica do processo 

6ª e 7ª Aulas 
 

4.1. Fundamentos do Modelo Juseconômico do Processo 

4.1.1. Decisão com e sem Risco (Certeza e Incerteza) 

4.1.2. Teoria da Barganha: ou por que existem as trocas? 

4.2. Da Lide ao Processo: o modelo juseconômico do litígio 

4.2.1. Autocomposição e Análise Custo-Benefício 

4.2.2. Judicialização como uma Decisão com Risco 

4.2.3. O Direito de Ação e seu Impacto sobre a Autocomposição 

4.3. Contestação ou Acordo: o modelo juseconômico da transação 
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4.3.1. O Modelo de Otimismo Mútuo 

4.3.2. O Modelo de Assimetria de Informação 

 5. Tópicos Avançados na Teoria Positiva do Processo 

8ª a 10ª Aulas 
 

5.1. A Insuficiência do Espaço de Acordo 

5.1.1. Excesso de Negociação e o Dilema do Prisioneiro 

5.1.2. O Problema dos Custos Irrecuperáveis 

5.2. O Duplo Grau de Jurisdição: o modelo juseconômico do ataque à de-

cisão judicial 

5.2.1.  A Decisão de Recorrer 

5.2.2.  A Dupla Função do Duplo Grau de Jurisdição 

5.2.3. Taxa de Reversibilidade e Taxa de Recorribilidade 

5.3. O Papel do Advogado: o problema principal-agente cliente-advogado 

5.3.1.  Condição de Ajuizamento 

5.3.2. Condição de Acordo 

5.3.3. Nível de Zelo Processual 

5.3.4. Análise Econômica Comportamental do Processo 

 
6. A Natureza Econômica do Direito, dos Tribunais e  

a Tragédia do Judiciário 

11ª e 12ª Aulas 
 

6.1. Teoria Econômica do Bens e Serviços 

6.2. A Natureza Econômica do Direito 

6.3. A Complementariedade do Direito e dos Tribunais 

6.4. A Natureza Econômica dos Tribunais 

6.5. A Tragédia do Judiciário 

6.6. O Problema da Seleção Adversa: a outra face da Tragédia do Judiciá-

rio 

 7. Mais Tópicos Avançados 

13ª e 14ª Aulas 
 

7.1. Demandas de Valor Esperado Negativo e Litigância de Má-Fé 

7.2. Filtros Processuais 

7.3. Coisa Julgada 

7.4. Precedentes e o Ciclo da Litigância 

 8. Apresentação Final dos Trabalhos 

15ª Aula 
8.1. Apresentação dos trabalhos 

8.2. Encerramento da disciplina 
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